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VI - especialistas de nível médio ou superior e consul

tores técnicos, nos termos do item I do artigo 79 don 9Decreto

89.588, de 26 de abril de 1984.
§ 19 - O cargo de Diretor do IEAPM será exercido por

um Oficial-Genera l , do Corpo da Armada, da Ativa.
§ 29 - Em caráter excepcional, o cargo de que trata o

parágrafo anterior, poderá ser exercido por um Oficial-General, do
Corpo da Armada da Reserva Remunerada ou por um civil de reconheci-
da competõncia no campo da ciencia e da tecnologia, quando, por ab-
soluta necessidade de serviço, deixar da ser provido por Oficial -
General da Ativa.

§ 39 - Na hipótese do parágrafo anterior, quando o car
go for exercido por um civil, a nomeação será efetuada para o exeí-

cicio do cargo civil, em comissão.
§ 49 - O regime legal do pessoal do IEAPM será o da

Consolidação das Leis do Trabalho aplicando-se-l he , ainda, obrigato
riamente, a legislação referente ao Fundo de Garantia de Tempo de'

ServiçO.

§ 59 - O disposto no parágrafo anterior não se aplica
a servidores civis e militares que forem colocados à disposição do
IEAPM.

§ 69 - Os militares da ativa nomeados para cargos no
IEAPM ou postos 'à sua disposição, serão considerados em exercício de
cargo de natureza militar.

§ 79 - Ao servidor público que for coloóado à disposi
ção do IEAPM são assegurados o vencimento, o salário e a remunera -
çao do cargo ou emprego, bem como todas as vantagens e direitos a
que faça jus, como se estivesse no órgão de origem, ã conta das do-
tações orçamentárias para este fim especifico - dos Órgãos ou Autar -
guias da Administração Direta ou Indireta, a . que pertencer o servi-
dor público.

§ 89 - O período em que o servidor 'público permanecer
disposição do IEAPM será considerada, para todos os efeitos da vi

da funcional, como de efetivo exercício do cargo ou-emprego que ocu
pa no órgão de origem.

§ 99 - O regimento interno preverá as funções dos gru
pos de Direção e Assessoramento Superior e Direção e Assistência
termediária, a serem criadas em conformidade com a legislação vigeFI
te, à conta das dotações orçamentárias para este fim especifico, cl-O

Ministério da Marinha.
CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 109 - Decorridos noventa (9 .0) dias, contados a par-
tir da data da publicação do presente Regulamento, o Diretor do
IEAPM submeterá ao Ministro de Estado da Marinha, para aprovação, o
projeto de Regimento Interno do Instituto de Estudos do Mar Almiran
te Paulo Moreira.

Art. 119 - O Diretor do Instituto de Estudos do Mar Almi-
rante Paulo Moreira fica autorizado a baixar os atos necessários à
adoção das disposições do presente Regulamento até que seja aprova-
do o Regimento Interno.

21), Chefe do Departamento de Planejamento (IEAPM-22) e por quatro
membros da CIRM, por ela indicados.

CAPITULO IV

DO PESSOAL
Art. 99 - O IEAPM dispõe do seguinte pessoal:

I - um Diretor, nomeado pelo Presidente da República,
mediante indicação do Ministro de Estado da Marinha;

II - dois Superintendentes nomeados pelo Diretor;
III - seis Chefes de Departamento designados pelo Dire

tor;
- servidores do Ministério da Marinha, colocados à

disposição do IEAPM pelo respectivo Ministro de Estado;
V - servidores de órgãos ou autarquias da Administra-

ção Direta ou Indireta, requisitados na forma da legislação vigen -
te; e
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Decreto n, 	 de 13 de	 março	 de 19 85

Outorga concessão àJíDIONROZ DEITABAIANA LTDA., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Itabaiana, Estado de
Sergipe.

O Presidente da República
usando das atribuições que lhe conferem o artigo 81, item III, da Cons
tituição, e o artigo 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprj
vede pele Decreto n9 52,795, de 31 de outubro de 1963, alterado pelo De
creto n9 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que con -S-

ta do. Processo MC n9 29.000.011274/84, (Edital n9 110/84), decreta:

Art. 19 - Fica outorgada concessão à RÁDIO VOZ DE =ALMA LTDA.,
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida
de, serviço de radiodifusão sonora em. onda mõdia, na cidade de Itabaia
na,-Estado de .Sergipe.

Parágrafo único - A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula
mentos e, cumulativamente, de conformidade com preceitos e obrigações
enumerados no artigo 28 dó Regulamento dos Serviços de 	 Radiodifusao,
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n9 88.057, de 26 de 	 janei

ro de 1983.
Art. 29 - O contrato decorrente desta concessão deverá ser

assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste De
ereto no Diário Oficial da União, sob pena de se tornar nulo, de pleno
direito, o ato de outorga-.

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília-DF., 13 de	 março	 de 1985; 1649 da Independên

cia e 979 da República.
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